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Em uma das mais importantes obras que discu-

tem o papel da cultura na contemporaneidade,

Jameson (2001) defende que, no atual estágio da glo-

balização, economia e cultura tendem a coincidir. Em

análise ácida, o autor sugere que essa coincidência

reduz o potencial político do cultural ao exercício de

práticas de escolhas ligadas ao consumo. Tendo em

vista a centralidade da cultura na contemporaneida-

de, ressaltada por diferentes autores (García Canclini,

1998; Hall, 1997; Santos & Nunes, 2003), essa ob-

servação de Jameson coloca-nos ante a uma série de

questionamentos. Como pensar a ação política na so-

ciedade contemporânea? Ainda há espaço para lutas

em torno de princípios como igualdade e emancipa-

ção do sujeito?

Tais questionamentos estão hoje no centro das

discussões sobre currículo. Desde os anos de 1990, a

centralidade da cultura nas sociedades contemporâ-

neas tem propiciado uma guinada no campo rumo

aos estudos culturais, a ponto de Pinar (2002) afir-

mar que a importância do entendimento do currículo

como texto político foi substituída pelo “explosivo

crescimento dos estudos culturais” (p. 114). Essa

guinada, no entanto, defende o autor, não significa o

abandono do interesse político que caracterizou os

estudos sobre currículo, mas uma continuação des-

ses interesses em um modelo que articula economia,

política e cultura.

No sentido de pensar essa articulação, o que me

parece fundamental para um campo que, como o do

currículo, precisa responder a questionamentos de na-

tureza política, defendo a posição de Santos e Nunes

(2003), para quem é fundamental que se opere uma

outra leitura do cultural. Uma leitura que não se fixe

nas distinções entre cultura, economia e política, mas

que entenda que o cultural, ao ser refuncionalizado

como mercadoria, rearticula sua dimensão política.

Uma leitura que perceba como o espaço-tempo da

cultura incorpora valores de mercado, mas também
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alternativas que o tornam político por excelência. Uma

leitura que, enfim, seja capaz de pensar o espaço-

tempo da política como um cruzamento entre carac-

terísticas globais do capitalismo e especificidades lo-

cais em um processo que envolve hibridismos.

Entendo que a tarefa de uma tal leitura envolve

conceitualizar o currículo como espaço-tempo cultu-

ral. Trata-se de tarefa que já vem sendo desenvolvida

por diferentes autores, em um debate que põe em con-

fronto, e por vezes associa, diversas perspectivas, a

maioria de viés pós-crítico. No entanto, um dos as-

pectos que me parecem relevante destacar em rela-

ção ao hibridismo de perspectivas teóricas que tem

caracterizado a discussão sobre currículo e cultura é

a influência das teorias críticas. A observação de Pinar

(2002), de que a maioria dos autores críticos passou a

se dedicar ao estudo das interfaces entre currículo e

cultura, parece real também para o Brasil1 e tem tido,

ao meu ver, papel de relevo na conceitualização de

cultura e de sua relação com o currículo. A centrali-

dade da categoria conhecimento2 na teoria política de

currículo, com forte acento crítico, parece permane-

cer subjacente às definições de cultura. O próprio Pinar

(2002) argumenta que “ao se mover para os estudos

culturais, nós, especialistas em currículo, estamos

perguntando, como uma vez fizemos, que conheci-

mento é o mais válido” (p. 123).

No Brasil, a discussão sobre currículo e cultura

tem sido desenvolvida nos últimos anos com influên-

cia dos estudos culturais e das discussões norte-ame-

ricanas sobre multiculturalismo. Tem sido especial-

mente relevante nessa área o trabalho de Silva (1999a,

1999b), Canen e Moreira (2001), Moreira e Macedo

(2002) e Moreira (2003).3 Em texto datado de 1994,

Moreira e Silva (1994) já destacavam como tema cen-

tral da análise crítica e sociológica do currículo a ideo-

logia, a cultura e o poder. Ainda numa perspectiva

crítica, os autores definiam currículo como “um ter-

reno de produção e de política cultural” (p. 28). Cha-

ma a atenção no texto a centralidade dada às discus-

sões sobre “o conhecimento corporificado no

currículo” (idem, p. 29).

Em estudos mais recentes, Moreira tem discuti-

do a temática do multiculturalismo, enfatizando e de-

fendendo a aproximação entre abordagens críticas e

pós-críticas (Moreira & Macedo, 2002). Nesse sen-

tido, embora analisando a diferença cultural no cur-

rículo, a centralidade da categoria conhecimento é

claramente assumida pelo autor. Ainda que se preo-

cupem em colocar o currículo a favor do processo

de formação de novas identidades, Moreira &

1 O autor cita os casos de Michael Apple, Peter McLaren,

Philip Wexler, Henry Giroux e Claude Bowers. No Brasil, Tomaz

Tadeu da Silva dá guinada semelhante à descrita por Willian Pinar

(cf. Lopes & Macedo, 2002) e os trabalhos mais recentes de Anto-

nio Flavio Barbosa Moreira também caminham nessa direção. No

campo da didática, Vera Candau desenvolve trajetória similar.

2 A importância que a categoria conhecimento deteve no cam-

po do currículo pode ser observada na síntese sobre pedagogia crí-

tica, realizada por McLaren (1997). Uma simples referência a obras

fundamentais do pensamento político em currículo mostra a centra-

lidade da categoria: Conhecimento e controle: novas direções para

a sociologia da educação, organizado por Young (1971); Conheci-

mento oficial, de Apple (1993); Estrutura, texto e disciplina: uma

sociologia crítica do conhecimento escolar, de Wexler (1982). No

Brasil, a obra clássica de Silva (1992) – O que se produz e o que

reproduz em educação, e o número especial sobre currículo da re-

vista Em Aberto (1993), assim como a análise de trabalhos apresen-

tados na Associação Nacional de Pós Graduação e Pesquisa em

Educação (ANPEd) (Macedo & Fundão, 1996), mostram a relevân-

cia da temática no início dos anos de 1990.

3 Conclusões semelhantes parecem-me poder ser deriva-

das da análise de outros autores do campo da educação como, por

exemplo, Vera Candau. Em linha diversa, autores da pedagogia

histórico-crítica, como José Carlos Libâneo e Selma Garrido Pi-

menta, vêm salientando mais recentemente dimensões culturais

da prática pedagógica. Centro-me em Moreira e Silva (1994), ten-

do em vista a representatividade desses autores para o campo do

currículo no Brasil. Em estado-da-arte do campo, analisando te-

ses e dissertações de 1996 a 2002, esses autores são os nomes que

destacadamente vêm influenciando a produção em currículo

(Lopes, Macedo & Paiva, 2006).
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Macedo explicitam a “intenção [de] que se reformule

o conhecimento escolar de modo a favorecer a afir-

mação das identidades e dos pontos de vista de gru-

pos minoritários” (p. 24). Em outro texto, em co-

autoria com Canen, Moreira destaca que “uma

perspectiva multicultural deve informar os conteú-

dos selecionados em todas as áreas de conhecimen-

to” (Canen & Moreira, 2001, p. 32). Esses e outros

exemplos ilustram o quanto a discussão de cultura e

currículo empreendida por Moreira permanece ten-

do por horizonte questões postas pela teoria política

do currículo sobre a seleção e organização do co-

nhecimento escolar e sobre as relações de poder que

lhes são subjacentes.

Já Silva, ao mesmo tempo em que explicitou

sua preocupação com a discussão sobre cultura e cur-

rículo, assumiu uma posição mais claramente pós-

estrutural. Sua defesa da dimensão cultural do cur-

rículo veio associada, por exemplo, à definição do

currículo como prática de significação (Silva,

1999a). Nesse sentido, seria de se esperar um maior

afastamento das temáticas priorizadas pela teoriza-

ção política de currículo, de viés crítico, especial-

mente no que se refere à centralidade do conheci-

mento. Entendo, no entanto, que esse afastamento,

assim como a adesão à matriz pós-estrutural, deu-se

de forma parcial, com a manutenção de categorias

da teoria crítica. Ao apresentar uma concepção de

currículo inspirada pelos estudos culturais, Silva

(1999b) defende que ela “equipararia, de certa for-

ma, o conhecimento propriamente escolar com, por

exemplo, o conhecimento explícita ou implicitamen-

te transmitido através de um anúncio publicitário”

(p. 136). Para concluir, o autor comenta que “ambos

os tipos de conhecimento estão envolvidos numa

economia de afeto que busca produzir certo tipo de

subjetividade e identidade social” (idem, ibidem). A

linearidade com que a cultura vai cedendo espaço

ao conhecimento ao longo do texto é acompanhada

por uma agenda para o currículo que mescla o pós-

estruturalismo com preocupações ainda derivadas da

teoria crítica – “o conteúdo do currículo é uma cons-

trução social” (idem, p. 135).

Em texto que me parece emblemático dessa mes-

cla, Silva (1999a) defende que a cultura seja vista

numa concepção não-essencialista, caracterizando-a

como produção de sentido, como prática que envolve

relações de poder e que produz identidades sociais.

Embora concebendo currículo como prática produti-

va e de significação, como relação social e de poder e

como prática que produz identidades (e salientando o

processo de produção cultural), o autor praticamente

reedita preocupações da Nova Sociologia da Educa-

ção (Young, 1971, 1973). Ao analisar a política curri-

cular, tanto em nível macro como micro, Silva assu-

me uma visão reificada do currículo, entendendo-o

como artefato que “tanto expressa as visões e os sig-

nificados do projeto dominante quanto ajuda a reforçá-

las, a dar-lhes legitimidade e autoridade”, que “tanto

expressa essas visões e significados quanto contribui

para formar as identidades sociais que lhes são con-

venientes” (p. 29). Sem deixar espaço para a ambi-

güidade – própria de uma concepção da política cur-

ricular mais processual –, Silva (1999b) defende que

nós, professores, precisamos saber “qual é nosso lado

nesse jogo?”, um jogo de poder que, como lembrava

Young (1973, p. 29), envolve “decisão moral, ética e

política”.

Selecionei essas passagens, não com o objetivo

de dar conta da complexidade do pensamento de seus

autores, mas apenas para pontuar como, a despeito de

falar em práticas de significação, cultura, identidade,

as preocupações da teorização política (e crítica) ain-

da informam os debates sobre currículo. Entendo que

essa aproximação tem dificultado a compreensão da

dinâmica do currículo como cultura e prejudicado a

análise da diferença no interior do espaço-tempo da

escola e do currículo. Não me parece produtivo assu-

mir que esse espaço-tempo é um lugar de confronto

entre culturas com lados definidos, nem que se deve

optar por este ou aquele lado. De forma diversa, de-

fendo que a diferença cultural não representa apenas

“a controvérsia entre conteúdos oposicionais ou tra-

dições antagônicas de valor cultural” (Bhabha, 1998,

p. 228) e que, portanto, só pode ser captada em

espaços-tempos liminares, num lugar-tempo em que
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há confronto, mas em que a opção possível estará sem-

pre na nebulosa fronteira em que é preciso negociar,

em que é preciso criar impossíveis formas de tradu-

ção. Por isso, meu objetivo neste texto é conceitualizar

o currículo como um espaço-tempo de fronteira no

qual interagem diferentes tradições culturais e em que

se pode viver de múltiplas formas.

Currículo como espaço-tempo de fronteira

Pensar o currículo como espaço-tempo de fron-

teira,4 tendo como parceiros autores pós-coloniais,5

traz alguns perigos. Poder-se-ia argumentar que o pós-

colonialismo surgiu e desenvolveu-se para entender

o hibridismo cultural de países que viviam sua inde-

pendência política, sendo, portanto, imprópria a sua

utilização para estudar, não apenas a realidade brasi-

leira em que a descolonização política é muito mais

antiga, como também uma questão tão específica

como a educação ou, ainda mais especificamente, o

currículo. Quanto à primeira, lanço mão de Bhabha

(2002) quando expressa que entende por pós-

colonialismo a resistência a todas as formas de

globalismo, estendendo os questionamentos para o

eurocentrismo ampliado6 presente em diversas mani-

festações contemporâneas. Quanto à segunda, mais

do que citar estudos que têm feito excelentes leituras

pós-coloniais da educação (como, por exemplo, Fleuri,

2001; Giroux, 2003; Ladwig, 2003), espero deixar

clara a sua propriedade ao longo do texto. Parto do

princípio de que o currículo é um espaço-tempo em

que sujeitos diferentes interagem, tendo por referên-

cia seus diversos pertencimentos, e que essa interação

é um processo cultural que ocorre num lugar-tempo

cujas especificidades me interessam estudar. Não falo,

portanto, de um espaço-tempo cultural qualquer, em-

bora também dele, mas do currículo escolar (no Bra-

sil de hoje).7

Quero, ainda, antes de ler esse currículo, deixar

clara minha recusa em aceitar distinções entre o cur-

rículo formal e o vivido (em suas várias nuanças).

Não me refiro apenas a distinções didáticas, mas prin-

cipalmente às conseqüências que elas têm tido para o

estudo das políticas e das práticas curriculares. Assu-

mo, ao contrário, que a produção dos currículos for-

mais e a vivência do currículo são processos cotidia-

nos de produção cultural, que envolvem relações de

poder tanto em nível macro quanto micro. Em ambos

são negociadas diferenças. De ambos participam su-

jeitos culturais com seus múltiplos pertencimentos.

Os materiais que usamos em nossas análises – um

texto escrito ou o texto que escrevemos com nossas

observações e entrevistas – parecem estar definindo

4 Os autores pós-coloniais com os quais dialogo, entre os

quais Bhabha (1998), Hall (2003) e García Canclini (1998), têm

utilizado a idéia de fronteira (cultural) para nomear espaços em

que culturas diferentes entram em contato. Não se trata de enten-

der o conceito como limite geográfico, ainda que nesses espaços

limítrofes pudéssemos falar de uma interação entre culturas na-

cionais.

5 Uso aqui a terminologia pós-colonial por ser essa a forma

como vêm sendo tratados os autores que buscam analisar as trocas

culturais depois de findo o colonialismo político. Trata-se de uma

forma de diferenciar a perspectiva híbrida com que entendem o

colonialismo dos modelos mais unilaterais de transferência, ou

mesmo das leituras culturalistas que enfatizavam as resistências

das culturas colonizadas. De qualquer forma, entendo, como

Bhabha, que o discurso dito pós-colonial expressa a resistência a

todas as formas de globalismos intensificadas com a queda do

Muro de Berlim.

6 A terminologia Europa amplia e expressa a aliança entre

o Iluminismo europeu e a hegemonia contemporânea tanto políti-

ca como cultural dos Estados Unidos.

7 Deixo claro que falo de um currículo escolar inexistente,

posto que não alicerço estas considerações em nenhum resultado

específico de pesquisa de campo. Ao contrário, falo de um currí-

culo que é projetado em nossas falas e que é diferente para cada

um de nós, sem generalizar, mas também sem particularizar. Não

se trata de um ente abstrato, mas de um híbrido de minhas/nossas

memórias e experiências.
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nossas distinções, mas certamente elas têm conseqüên-

cias políticas que precisam ser enfrentadas. De um

lado, a maximização da importância dos mecanismos

de controle formais via currículo dificulta a utiliza-

ção dos espaços de resistência. De outro, a autonomi-

zação da resistência dificulta a percepção da comple-

xidade do processo político e pode levar a uma certa

espontaneidade. Defendo, subsidiada por Ball (1997),

que os estudos de currículo precisam buscar com-

preender as relações entre as restrições e as possibili-

dades de ações como paradoxos, que podem ser vis-

tos tanto no formal como no vivido. Para tanto, falo

de currículo e me refiro indistintamente a processos

que capto pela memória, ora de documentos curricu-

lares, ora de escolas vivenciadas.

Antes, porém, de chegar a esse currículo

vivenciado, creio oportuno pensar a própria educa-

ção, o significado do projeto de educar. À moda de

Bhabha (1998) que, ao buscar entender a representa-

ção da nação percebe-a cindida e dupla, proponho que

na produção da educação como narração percebamos

a ambivalência conceitual que permite as variadas

escrituras. Como na análise de Bhabha para o concei-

to de povo e de nação, a educação emerge de um

movimento narrativo duplo: de um lado uma tempo-

ralidade continuista e de outro uma estratégia

performática. Por temporalidade continuista, enten-

do todo um conjunto de saberes culturais legitima-

dos, uma cultura eleita que é função do projeto edu-

cacional transmitir.8 Nesse sentido, a educação

apresenta-se e autoriza-se como história, como espa-

ço-tempo da repetição. Essa temporalidade continuista

convive, no entanto, com uma outra temporalidade,

que, como Bhabha, chamo de performática. Há, na

educação, um projeto de significação que nega qual-

quer temporalidade anterior, qualquer referência a um

passado essencialmente bom, o que seria a sua pró-

pria negação.9 A tensão entre repetição e performati-

vidade cria uma zona de ambivalência, um espaço-

tempo liminar, em que é possível pensar a existência

do outro. Um outro cultural que não é visto a partir

das culturas legitimadas pelos currículos escolares,

como seu avesso que está fazendo falta no currículo,

mas que está lá na própria temporalidade introduzida

pelo performativo. Uma temporalidade que, na ex-

pressão de Bhabha, é um entre-lugar que permite que

as vozes marginais “não mais necessitem dirigir suas

estratégias de oposição para um horizonte de ‘hege-

monia’, que é concebido como horizontal e homogê-

neo” (1998, p. 213). Se pensarmos a educação nessa

temporalidade, podemos conceber que nem as narra-

tivas tradicionais da escola, nem os projetos críticos

de formação de um cidadão emancipado, nem a he-

gemonia eurocêntrica ampliada, nem a colonização

da escola pela ciência são capazes de impedir o surgi-

mento e a construção de temporalidades disjuntivas.

Esse é o pressuposto com o qual leio o currículo das

nossas/minhas memórias.

Penso nos currículos escolares como espaço-

tempo de fronteira e, portanto, como híbridos cultu-

rais,10 ou seja, como práticas ambivalentes que inclu-

em o mesmo e o outro num jogo em que nem a vitória

nem a derrota jamais serão completas. Entendo-os

como um espaço-tempo em que estão mesclados os

discursos da ciência, da nação, do mercado, os “sabe-

res comuns”, as religiosidades e tantos outros, todos

também híbridos em suas próprias constituições. É

um espaço-tempo em que os bens simbólicos são

“descolecionados”, “desterritorializados”, “impurifi-

8 Refiro-me aqui não apenas, mas também, ao conhecimento

acumulado, à cultura burguesa, aos princípios do Iluminismo oci-

dental, à cultura nacional, ao projeto de um mercado global que

tendem a, de forma inquestionável, fazer parte do currículo esco-

lar. Nego que apenas a pedagogia tradicional tenha como projeto

a transmissão desses valores culturais e defendo que se trata de

parte integrante do que entendemos por educação.

9 Mesmo nas pedagogias tradicionais há uma utopia de cons-

trução de uma sociedade mais harmônica, para a qual a educação

desempenha papel fundamental.

10 Para o conceito de híbrido cultural, ver García Canclini

(1998) e Young (1995). Em texto de 2003, desenvolvo esse con-

ceito em relação ao campo do currículo (Macedo, 2004).
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cados”, num processo que explicita a fluidez das fron-

teiras entre as culturas do eu e do outro e torna menos

óbvias e estáticas as relações de poder (García

Canclini, 1998). Defendo que, nesse híbrido que é o

currículo, tramas oblíquas de poder tanto fortalecem

certos grupos como potencializam resistências. Em

um e outro movimento, que são parte do mesmo, per-

mitem que a diferença apareça na negociação “com

as estruturas de violência e violação que (as) produ-

ziram” (Spivak, 1994, p. 199).

O entendimento do currículo como híbrido cul-

tural parece-me crucial para pensar a diferença, não

como diversidade (Burbules, 2003), mas como um

discurso relacional em que o próprio sistema de sua

representação está em questionamento. Como defen-

de Skliar (2002), um outro que, ao contrário do outro

multicultural, é político, “que não vive somente para

contestar o malefício, que não se alinha facilmente a

uma cultura que pode ser ordenada como múltipla,

que não pode ser reduzido [...] a uma ação apenas

relacional e comunicativa” (p. 202). Para pensar a

diferença, passo a tratar, portanto, do currículo como

espaço-tempo híbrido, de fronteira entre culturas que

se legitimam de forma diferenciada.

Tratar o contemporâneo como espaço-tempo de

fronteira é pensar em uma cultura global e homogê-

nea, mas também em lógicas culturais alternativas.

O espaço-tempo do currículo traz, sem dúvida, mar-

cas de uma homogeneidade ditada tanto pela cultu-

ra do Iluminismo quanto por uma cultura de merca-

do, características do pensamento moderno e dentro

das quais se torna difícil pensar a diferença. Para

Santos (1997), o equilíbrio entre regulação e eman-

cipação que caracterizaria a Modernidade foi sendo

desestabilizado ao longo dos anos em um processo

contraditório. O sentido dessa desestabilização apon-

tou, no entanto, fortemente para a submissão da sub-

jetividade (e da diferença individual) ao coletivo

homogeneizado.

Em sua tentativa de compreender as lógicas cul-

turais homogeneizantes da Modernidade, Santos

(1997) argumenta que a função de regulação se forta-

leceu em detrimento da emancipação. Para o autor,

no capitalismo, o pilar da regulação foi caracterizado

por uma hipertrofia do princípio de mercado em rela-

ção aos seus outros dois constituintes – os princípios

de Estado e de comunidade – com três fases caracte-

rísticas. Do capitalismo liberal, com primazia abso-

luta do mercado, passou-se ao Estado-providência, em

que, por pressão da comunidade, este dividia espaço

com o Estado, e finalmente a uma retomada da hege-

monia do princípio mercado. Interessa-me, nesse

movimento, entender como a teoria liberal, que ex-

pressa esse desequilíbrio entre mercado, Estado e co-

munidade, levou à ocultação da diferença. Santos

(1997) destaca que o liberalismo tentou compatibili-

zar as subjetividades individuais e coletivas por meio

da distinção entre Estado e sociedade civil, regulan-

do-a pelo princípio da cidadania. Se, por um lado, no

entanto, a cidadania abre possibilidades de realiza-

ção das subjetividades individuais (e das diferenças),

por outro, cria uma individualidade abstrata e univer-

sal, que

transforma os sujeitos em unidades iguais e intercambiáveis

no interior de administrações burocráticas públicas e pri-

vadas, receptáculos passivos de estratégias de produção,

enquanto força de trabalho, de consumo, enquanto consu-

midores, e de estratégias de dominação, enquanto cidadãos

da democracia de massas (p. 240).

Dessa forma, a cidadania, com sua marca de de-

mocracia e igualdade profundamente seletivas, difi-

culta a tematização da diferença no quadro da regula-

ção do estado liberal.11

11 É importante salientar que Santos (1997) enumera uma

série de resistências aos princípios liberais, entre os quais o mar-

xismo, o movimento estudantil e os novos movimentos sociais.

Sobre o marxismo, o autor, embora salientando sua aguda capaci-

dade crítica em relação ao Estado liberal, defende que o sujeito

monumental do liberalismo foi substituído pela classe operária.

Dessa forma, a homogeneização reguladora do Estado foi contra-

posta à homogeneização emancipadora de sujeitos coletivos. Em

relação ao movimento estudantil, Santos defende que, a despeito
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Se, no âmbito da regulação, a marca da Moder-

nidade parece ter sido a homogeneização, no pilar da

emancipação a racionalidade cognitivo-instrumental

da ciência teve primazia em detrimento das raciona-

lidades moral-prática do direito e estético-expressiva

da arte e da literatura. Para Santos (2000), esse duplo

movimento de redução da emancipação à racionali-

dade cognitivo-instrumental e da regulação ao prin-

cípio de mercado acabou por reduzir, na Modernida-

de, a emancipação à regulação. Nas palavras do autor,

“a emancipação deixou de ser o outro da regulação

para se converter em seu duplo” (p. 57). São visíveis

os efeitos da absorção da emancipação pela regula-

ção em diferentes esferas do social, entre elas a esco-

la e o currículo. Marcas como a relação entre escola e

mercado de trabalho, a colonização do conceito de

cidadania por práticas de mercado, a disciplinariza-

ção dos currículos, a sobrevalorização das ciências

em detrimento das artes são exemplos, entre tantos

outros, desses efeitos. Trata-se de marcas de uma ten-

dência cultural dominante, cuja hegemonia no currí-

culo tem sido questionada tanto pelas teorias críticas

quanto pelo pós-estruturalismo.

Meu argumento central, no entanto, alicerça-se

sobre as dificuldades que essas teorizações têm apre-

sentado para pensar a diferença na sociedade moder-

na (e no currículo). No caso das teorias críticas, a

vinculação da emancipação à idéia de classe

condiciona a subjetividade individual à coletiva, difi-

cultando a tematização da diferença. Em relação às

teorizações pós-estruturais, concordo com Santos

(1997) quando defende que Michael Foucault denun-

cia com propriedade o excesso de controle viabilizado

pelo poder disciplinar (e pela ciência) – que regula e

domestica corpos para maximizar sua utilidade so-

cial – ao mesmo tempo em que “exagera ao inscrever

esse excesso de regulação na matriz do projeto de

Modernidade, a ponto de fazer dele não só o único

resultado, mas também o único resultado possível

deste projeto” (p. 236). A essas dificuldades, contra-

ponho as discussões pós-coloniais, que reconhecem

a tendência cultural dominante como homogeneiza-

dora (seguindo imperativos postos por um mercado e

por uma ciência globais), ao mesmo tempo em que

“não pode controlar ou saturar tudo dentro de sua ór-

bita” (Hall, 2003, p. 59).

Centro, agora, minha atenção nos efeitos inespe-

rados da homogeneização, ou seja, nas formações

subalternas e nas tendências emergentes, salientadas

por Hall (2003). Formações e tendências que não es-

tão imunes aos princípios da homogeneização, mas

que compõem um sistema cultural que não pode se

estabilizar sem conter em si a diferença. Um sistema

que nem “inaugura(m) formas totalmente distintas de

vida” nem “conserva(m) intactas as formas antigas e

tradicionais” (p. 61). Em outras palavras, Hall defen-

de que os sistemas globais convivem com localismos

que eles mesmos produzem. Localismos que chocam

suas distintas temporalidades com o desejo universal

desses sistemas e só podem ser superados pela me-

diação do próprio sistema a que resistem (Santos &

Nunes, 2003).

Nas sociedades globais, os localismos assumem

diferentes estratégias, do ressurgimento de pertenci-

mentos étnicos a movimentos locais de resistência ao

global. Santos e Nunes (2003) organizam as estraté-

gias de resistência em dois grupos. Enquanto há es-

tratégias que mobilizam os conceitos globais de for-

ma transgressiva ou subversiva, há outras que

denunciam esses conceitos e propõem conceitos al-

ternativos. Além de não se poder, segundo os autores,

estabelecer a primazia de umas sobre as outras, dife-

rentes processos de hibridismo as têm articulado para

responder a diversas situações históricas particulares.

De qualquer forma, trata-se de estratégias que não

criam algo de totalmente novo, diferente, mas que

também não se localizam no tradicional marcado pe-

los globalismos. Como lembra Hall (2003), essas es-

tratégias “constituem sítios potenciais de resistência,

de triunfar na substituição da cidadania homogeneizante por outra

capaz de abarcar a subjetividade, negligenciou a cidadania liberal

e acabou sendo desarmado com grande facilidade. Quanto às no-

vas formas de resistências, capazes de tematizar a diferença, serão

analisadas oportunamente.
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intervenção e tradução [...] [que] surgem de dentro

do global sem ser simplesmente um simulacro deste”

(p. 61). É importante ressaltar que não se trata de um

conjunto de estratégias que pode ser pensado tendo

em vista uma perspectiva transistórica ou estável. Ao

contrário, elas habitam a conjuntura e possuem

temporalidades distintas.

É, pois, na perspectiva de que, para além dos dis-

cursos homogeneizantes – do Iluminismo, do merca-

do, da nação –, o currículo escolar é habitado por uma

diferença que não se define como a oposição ao ho-

mogêneo, que penso ser possível tratá-lo como uma

espécie de espaço-tempo cultural liminar. Um espaço-

tempo em que as culturas presentes negociam com “a

diferença do outro”,12 que explicita a insuficiência de

todo e qualquer sistema de significação. Tomando por

empréstimo de Bhabha (1998) suas considerações

sobre o processo de colonização cultural e político

pelo qual passou a Índia, tento perceber o ato peda-

gógico na perspectiva de uma colonização dos sabe-

res locais pelos sistemas globais hegemônicos no cur-

rículo.13 Essa tarefa pode parecer, à primeira vista,

um tanto quanto fora de propósito, mas, como Ladwig

(2003), acredito que “a descrição eloqüente e elabo-

rada de Bhabha relativa ao hibridismo cultural diz-

nos tanto sobre a colonização de nossos filhos quanto

sobre a maldade cometida, tempos atrás, em terras

bem distantes dos centros imperiais” (p. 277).

Assim, se o currículo pode ser visto como um

espaço-tempo híbrido de fronteira, ele é também uma

arena em que se dá uma experiência colonial. Nele

convivem as culturas locais dos variados pertencimen-

tos de alunos e professores com as culturas globais,

majoritárias tanto nos currículos escritos quanto, pos-

sivelmente, nos vividos nas salas de aula. Nego, como

querem algumas teorizações no campo do currículo,

que os currículos oficiais sejam a expressão das cul-

turas globais, enquanto os currículos em ação guar-

dem distância segura em relação a essas culturas. Pro-

ponho que ambos sejam tratados como espaços-

tempos de colonização. Uma colonização que não é

operada pelo professor sobre o aluno, como parece

propor Ladwig (2003), mas por um híbrido

Iluminismo/mercado sobre outros sistemas culturais.

Defendo que tanto professor como aluno convivem

com a proposta colonial de substituição de saberes

menos organizados (ou sincréticos)14 por outros com

nível maior de organização (ou sintéticos). Falo, por-

tanto, de um colonialismo de que somos todos agen-

tes, em maior ou menor grau, em momentos diversos.

A perspectiva de que o ato pedagógico e o currí-

culo escolar sejam um espaço-tempo de colonização

recoloca, em novos moldes, preocupações expressas

pelas teorias da reprodução, que denunciavam o quan-

to a escola e o currículo estavam à mercê dos impera-

tivos dos saberes dos grupos tanto cultural quanto

economicamente hegemônicos. Muda a forma de en-

xergar a relação entre o hegemônico e o subalterno, o

que permite que seja pensada a diferença nos currícu-

los. A lição que Bhabha (1998) tira do colonialismo,

e que pode nos ser útil, é que nenhuma dominação

cultural é tão poderosa a ponto de minar os sistemas

culturais locais. No entanto, é também verdade que

nenhum sistema local fica imune ao colonialismo.

Nenhuma diferença tem o poder de permanecer exis-

12 É importante salientar que não se trata da idéia de nego-

ciação como apresentada pelas contribuições modernas, entre as

quais se destaca a de Jürgen Habermas. A negociação tal como

expressa por Bhabha parte da idéia de que a cultura é um espaço

de enunciação e não um repertório de sentidos que podem ser ne-

gociados.

13 Entendo colonização como a tentativa de espraiar para es-

paços-tempos locais ditames globais, utilizando-me da acepção que

conferem ao termo, por exemplo, Bhabha (1998) e Hall (2003).

Nesse sentido, não utilizo a terminologia globalização, na medida

em que entendo se tratar de termo muito marcado pelo econômico.

14 Uso aqui a terminologia tornada clássica por Dermeval

Saviani e pela pedagogia histórico-crítica, sem nenhuma alusão

exclusiva e este grupo como defensor de uma pedagogia colonial.

Defendo que a tradição pedagógica tem como um de seus pilares

o desejo iluminista do conhecimento, entendido como ciência e

tecnologia.
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tindo a despeito da dominação, como nenhuma do-

minação acaba com a diferença.

Para explicitar a dominação colonial, Bhabha

(1998) lança mão da noção de ambivalência, mos-

trando como o aparato discursivo colonial, ao mesmo

tempo em que reconhece a diferença, a repudia, pro-

duzindo conhecimentos que são utilizados no exercí-

cio da vigilância. O outro é construído pelo discurso

colonial com base em um discurso de oposição, que

tem no estereótipo uma de suas principais estratégias,

repetindo à exaustão o já sabido. Assim, no espaço-

tempo do currículo, tratado como espaço-tempo de

hibridismo cultural, os outros saberes do currículo

serão sempre tomados como o negativo do conheci-

mento acumulado. A insistência de diferentes discur-

sos pedagógicos sobre a necessidade de partir do co-

nhecimento do aluno, dos saberes prévios, da realidade

concreta e tantos outros epítetos mostra o quanto é

necessário nomear o outro. Ao repetir exaustivamen-

te essa nomeação, a cultura iluminista da escola ex-

põe, no entanto, a ambivalência que permeia seu de-

sejo de dominação. A sua superioridade, que, se existe,

deveria ser facilmente aceita, precisa, na verdade, ser

constantemente salientada. Para isso, apóia-se numa

fantasia de origem capaz de distingui-la das outras

culturas, também elas fixadas por meio de estratégias

discursivas estereotipadas.

A fantasia colonial do currículo alicerça-se, por-

tanto, em objetos impossíveis, ou seja, numa pretensa

diferenciação entre os saberes do Iluminismo, da es-

cola, e aqueles trazidos por professores e alunos de

sua vida cotidiana. Ocorre que essa distinção só é

tornada possível por meio de estratégias de fixação,

cuja ambivalência nega a sua própria possibilidade

de existência. O discurso colonial, como nos lembra

Bhabha (1998), apóia-se no reconhecimento e no re-

púdio à diferença, vivendo, portanto, sempre no es-

paço liminar em que é impossível a fixação de senti-

dos. O projeto iluminista, ao mesmo tempo em que

despreza os outros saberes, afastando-os como o lu-

gar do erro, torna-os próximos ao buscar colonizá-

los. O desejo do colonizador em relação ao coloniza-

do – aquele que tem algo de que o colonizador não

dispõe – torna a colonização total uma empreitada

impossível.

Salientando as formas quase intransponíveis de

ação do colonialismo, a preocupação de Bhabha em

tematizar a possibilidade de entendimento dos dis-

cursos transgressores parece-me uma ferramenta útil

para pensar uma política da diferença no currículo.

Permite-nos perceber que as culturas presentes no

espaço-tempo do currículo não podem ser fixadas,

ainda que os discursos do Iluminismo – e aí se encon-

tra boa parte de nossas teorias pedagógicas – busquem

criar oposições e nos force a assumir uma posição de

um ou de outro lado. O que Bhabha nos possibilita

compreender é que as alternativas precisam ser

construídas no entre-lugar desses supostos lados. No

espaço-tempo liminar em que as culturas convivem e

negociam sua existência. Uma negociação em que

“nos identificamos com o outro exatamente no ponto

em que ele é inimitável, no ponto em que se esquiva

da semelhança” (Zizek apud Bhabha, 1998, p. 257).

Um currículo da diferença cultural

Ao pensar o currículo como espaço-tempo híbri-

do de fronteira, no qual culturas negociam sua exis-

tência (e inexistência em formas puras), acabo por

retornar a questões que pontuei no início deste texto.

Como lidar com as demandas por igualdade e dife-

rença? Que tipo de decisões o espaço-tempo do currí-

culo está a nos solicitar?

É já bastante batida a argumentação de que o

pertencimento a uma identidade cultural particular

implica o reconhecimento de outras identidades. Dessa

forma, a afirmação das identidades particulares exi-

giria que não apenas as diferenças, mas os contextos

em que se produzem, fossem reconhecidos, o que re-

mete também à afirmação desse contexto. Numa pers-

pectiva liberal, essa argumentação tem servido para

massacrar a diferença, na propaganda de uma luta

entre o particular e o universal, sempre “vencida” por

este último. As ramificações dessas discussões no

campo do currículo têm oposto, incessantemente, a

cultura e o saber da escola àquele do aluno e da vida
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cotidiana, seja defendendo que os vencedores conti-

nuem ganhando, seja advogando em favor dos perde-

dores históricos.

Entendo, no entanto, que pensar um currículo da

diferença envolve que a relação entre universal e par-

ticular, como propõe Laclau (1996), seja considerada

num espaço cultural liminar em que cada identidade

cultural é marcada pela ausência “de muitos outros”,

que são constitutivos de sua presença. Assim, para o

autor, as várias identidades culturais marcam a

incompletude de um certo horizonte universal, que

será sempre redefinido de modo que nele possam ser

negociadas as suas demandas particulares. Trata-se

de um universal que se define na contingência,

rearticulando os saberes e as culturas que resistem à

totalização. Um universal que exige, portanto, uma

negociação, na prática, entre tradições que não são

apenas antagônicas, mas a marca mais forte da sua

própria incompletude e da impossibilidade de um

universal acima do particular.

O espaço-tempo do currículo, lido como uma

performance cultural específica, contingente e parti-

cular, permite-nos acessar “os rastros de todos os dis-

cursos disciplinadores e instituições de saber que cons-

tituem a condição e os contextos da cultura” (Bhabha,

1998, p. 229), mas, mais que isso, nos impele a ope-

rar uma contextualização que não lança mão de cau-

salidades ou origens dadas. Se as tradições globali-

zantes, em geral disciplinadoras (como lembra o

pós-estruturalismo), são parte integrante do currícu-

lo, a função performática da educação e do currículo

está em criar lugares-tempo híbridos de sentido. Nes-

ses lugares-tempo, o ato de tradução cultural impede

que as culturas globais vejam a si mesmas como com-

pletas, definitivas, e impõe as culturas subalternas

como elemento que redesenha o global.

Espero que as considerações que desenvolvi ao

longo do texto permitam a defesa do argumento de

que um currículo, para lidar com a diferença, precisa

ser pensado como espaço-tempo de negociação cul-

tural. Com esse argumento pretendo também recupe-

rar o potencial político da guinada do campo rumo

aos estudos sobre cultura, não na perspectiva da teo-

ria crítica e política do currículo, mas entendendo que

é preciso pensar numa nova forma de agência. Uma

agência que nos assume como produtores culturais,15

como defende Giroux (2001), uma agência que, nas

palavras de Bhabha (1998), “requer uma fundamen-

tação, mas não requer que a base dessa fundamenta-

ção seja totalizada; requer movimento e manobra, mas

não requer uma temporalidade de continuidade e acu-

mulação; requer direção e fechamento contingente,

mas nenhuma teleologia e holismo” (p. 257). Um

agente que está, enfim, numa posição de negociação-

com-a-diferença.
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